
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 729.744

RELATOR: MIN. GILMAR MENDES

RECTE.(S): MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

RECDO.(A/S): JORDÃO VIANA TEIXEIRA

ADV.(A/S): ANDRE DUTRA DOREA AVILA DA SILVA E OUTRO(A/S) 

JULGAMENTO: 10/8/2016

Repercussão geral. Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Competência

da Câmara Municipal para julgamento das contas anuais de prefeito. 2. Parecer técnico

emitido pelo Tribunal de Contas. Natureza jurídica opinativa. 3. Cabe exclusivamente ao

Poder Legislativo o julgamento das contas anuais do chefe do Poder Executivo municipal.

4. Julgamento ficto das contas por decurso de prazo. Impossibilidade. 5. Aprovação das

contas  pela  Câmara  Municipal.  Afastamento  apenas  da  inelegibilidade  do  prefeito.

Possibilidade  de responsabilização  na via  civil,  criminal  ou  administrativa.  6.  Recurso

extraordinário não provido.

Inteiro teor:
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